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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E 
83 DO STJ. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. No presente agravo interno, a parte recorrente não impugna, 
especificamente, a aplicação da Súmula n. 284 do STF quanto à suposta 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, já que não se insurge contra o 
fundamento de que não foram indicados, nas razões do apelo nobre, quais os 
pontos do acórdão recorrido em relação aos quais haveria omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, tampouco a relevância da análise 
dessas questões para o caso concreto. Aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Em relação à alegada contrariedade ao art. 85, §§ 1.º e 7.º, do CPC, 
a decisão ora recorrida reconheceu que o acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (incidência da Súmula n. 83 do STJ). O agravo interno, contudo, não 
impugna, específica e motivadamente, o referido fundamento.

3. Aplicada a Súmula n. 83 do STJ a inviabilizar o exame do recurso, 
compete à Parte recorrente enfrentar os fundamentos determinantes dos 
julgados apontados como precedentes, com a demonstração de que não se 
aplicam ao caso concreto, ou de que há julgados contemporâneos ou 
posteriores desta Corte em sentido diverso, situação que caracteriza a ausência 
de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.

4. A alegação de que "a decisão judicial que determinou a fixação dos 
honorários encontra-se abarcada pelo instituto da preclusão pro judicato" não 
foi apreciada pela Corte de origem, sendo certo que a parte recorrente não 
opôs embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário 
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prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 14 de março de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA A 
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83 DO STJ. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
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1. No presente agravo interno, a parte recorrente não impugna, 
especificamente, a aplicação da Súmula n. 284 do STF quanto à suposta 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, já que não se insurge contra o 
fundamento de que não foram indicados, nas razões do apelo nobre, quais os 
pontos do acórdão recorrido em relação aos quais haveria omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, tampouco a relevância da análise 
dessas questões para o caso concreto. Aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Em relação à alegada contrariedade ao art. 85, §§ 1.º e 7.º, do CPC, 
a decisão ora recorrida reconheceu que o acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (incidência da Súmula n. 83 do STJ). O agravo interno, contudo, não 
impugna, específica e motivadamente, o referido fundamento.

3. Aplicada a Súmula n. 83 do STJ a inviabilizar o exame do recurso, 
compete à Parte recorrente enfrentar os fundamentos determinantes dos 
julgados apontados como precedentes, com a demonstração de que não se 
aplicam ao caso concreto, ou de que há julgados contemporâneos ou 
posteriores desta Corte em sentido diverso, situação que caracteriza a ausência 
de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.

4. A alegação de que "a decisão judicial que determinou a fixação dos 
honorários encontra-se abarcada pelo instituto da preclusão pro judicato" não 
foi apreciada pela Corte de origem, sendo certo que a parte recorrente não 
opôs embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário 
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prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA BEZERRA DA SILVA 

contra a decisão que proferi às fls. 714-718, assim ementada (fl. 714):

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 284 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DUPLA CONDENAÇÃO NA 
MESMA FASE PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO. PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 
Neste agravo interno, a parte recorrente se insurge contra a incidência da 

Súmula n. 284 do STF, ao argumento de que "não se confirma o entendimento do douto 

relator de que houve 'indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado', já que 

ao longo da peça recursal foi citado expressamente que o Acórdão guerreado violou o 

Art. 85, §1º do NCPC e jurisprudência firmada nesta corte" (fl. 726).

Aduz que "não é possível qualquer alegação de inexistência de debate sobre os 

fatos, bem como, ausência de dispositivos legais infraconstitucionais citados para a 

resolução da controvérsia da lide" (fl. 727).

Assevera que, "[s]uperada a discussão preliminar apresentada na decisão 

monocrática que certamente será objeto de reconsideração desse relator, por uma questão 

de economia processual e celeridade, reitera o agravante os argumentos já expedidos ao 

longo do recurso" (fl. 727).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja dado provimento ao 

recurso especial interposto.

Não foi apresentada resposta ao recurso.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

A decisão recorrida está assim fundamentada (fls. 716-718; grifos no original):

De início, registro que, não obstante o recurso especial alegue violação dos 
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, não especifica qual(is) o(s) ponto(s) 
do acórdão recorrido em relação ao(s) qual(is) haveria omissão, contradição, 
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obscuridade ou erro material, tampouco a relevância da análise dessas questões para 
o caso concreto.

Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela falta de 
delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do STF. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.311.559/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023; REsp n. 
2.089.769/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 19/9/2023, DJe de 21/9/2023.

De outra parte, o acórdão recorrido está assim fundamentado (fls. 652-653; 
grifos diversos do original):

 
O cerne da controvérsia consiste em perquirir se é cabível, na 

hipótese, a condenação da União Federal em honorários advocatícios 
pela promoção do cumprimento de sentença no caso em comento.

Compulsando os autos, observa-se que:
a) trata-se de cumprimento de sentença, lastreado em título 

judicial formado nos autos da ação ordinária coletiva n. 
2006.34.00.006627-7 (0006542-44.2006.4.01.3400), ajuizada pela 
ASDNER - Associação dos Servidores Federais em Transportes, 
obtiveram édito judicial que reconheceu o direito aos aposentados e 
pensionistas ao recebimento do padrão remuneratório dos funcionários 
do DNIT aos associados constantes da inicial.

b) o juízo de primeiro grau acolheu em parte a impugnação 
apresentada pela União para reconhecer o excesso de execução em 
relação aos valores já pagos, assim como para determinar a aplicação de 
juros compatíveis com os da poupança e correção monetária segundo o 
IPCA-E e, considerando a sucumbência recíproca, condenou ambas as 
partes no pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, que 
estabeleço em 10% do respectivo valor apontado e aquele a ser indicado 
pela contadoria como devido (id. 4058402.10641552);

c) em momento posterior, a parte exequente fez requerimento 
(id 4058402.12116824) de pagamento de honorários advocatícios no 
valor de R$ 37.058,39 (trinta e sete mil, cinquenta e oito reais e trinta e 
nove centavos: (i) R$ 9.541,75 relativos à condenação da União na 
rejeição parcial da Impugnação ao Cumprimento de Sentença e (ii) R$ 
27.516,64 relativos à Súmula 345 do STJ;

d) foi proferida a decisão ora agravada, que deferiu o pedido de 
fixação de honorários pela promoção do cumprimento de sentença, sob 
o fundamento de que esses honorários não se confundem com os 
sucumbenciais, os quais são estabelecidos em caso de acolhimento, 
ainda que parcial, da impugnação do executado. Na espécie, ambas as 
verbas são devidas, uma vez que a matéria não está sujeita à preclusão.

Primeiramente registre-se que, no que concerne aos honorários 
advocatícios pela promoção da execução, observa-se que o Superior 
Tribunal de Justiça, nos autos do julgamento do REsp 1252412/RN, 
julgado sob o rito dos recursos repetitivos, de que inexiste preclusão do 
arbitramento de verba honorária, no curso da execução, da ainda que 
sobre ela tenha sido silente a inicial do processo executivo e já tenha 
ocorrido o pagamento do ofício requisitório.

Por outro lado, a jurisprudência da Terceira Turma desta Corte 
Regional tem o entendimento de que a fixação dos honorários deve 
levar em consideração não apenas o mero requerimento do 
cumprimento de sentença, mas também a eventual apresentação de 
impugnação da parte executada, uma vez que esta integra a fase de 
cumprimento de sentença. Isto é, só deve haver incidência de verba 
honorária advocatícia em sede de cumprimento de sentença uma 
única vez, sob pena de restar configurado bis in idem.
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Nesse diapasão, considerando que já foram fixados os 
honorários advocatícios em razão da interpôs impugnação ao 
cumprimento de sentença, tem-se que deve ser modificada a decisão 
agravada, ante a impossibilidade de nova condenação de honorários 
na presente execução.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento.
 
Como se vê, o entendimento exposto no acórdão impugnado não diverge da 

orientação desta Corte Superior, segundo a qual:
 

[...] configura ofensa ao postulado do non bis in idem a fixação 
de novos honorários advocatícios em favor do exequente/impugnado, 
no âmbito do cumprimento de sentença, quando já arbitrada a verba em 
detrimento do executado/impugnante por ocasião do decisum que julgou 
improcedente a impugnação. (AgInt no REsp n. 2.091.199/RN, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe 
de 28/2/2024.)

 
Com igual conclusão:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. VERBA HONORÁRIA EM 
DUPLICIDADE NA MESMA FASE PROCESSUAL EM FAVOR DA 
PARTE EXEQUENTE. BIS IN IDEM. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]
2. Consoante o entendimento do STJ, configura ofensa ao 

postulado do non bis in idem a fixação de novos honorários 
advocatícios em favor do exequente/impugnado, no âmbito do 
cumprimento de sentença, quando já arbitrada a verba em 
detrimento do executado/impugnante por ocasião do decisum que 
julgou improcedente a impugnação. "Isto porque se revela 
inadmissível a fixação de duas verbas para a mesma fase, uma vez 
que ambas têm a mesma finalidade, qual seja, remunerar o 
trabalho do causídico da exeqüente na busca da efetiva obtenção do 
crédito reconhecido no título judicial exeqüendo'' (AgRg no REsp 
1.461.262/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 4.8.2015). Na mesma linha: AgInt no REsp 1.807.917/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28.10.2020.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 
2.012.257/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÕES 

NO JULGADO. ALEGAÇÕES DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CRÉDITOS DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO DE VERBA 
IDÊNTICA NESSA NOVA FASE. POSSIBILIDADE. QUANTIA 
SUJEITA AO REGIME DA REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - 
RPV.

[...]
2. Não é possível o arbitramento de honorários advocatícios 

em duplicidade, em favor do advogado da mesma parte, dentro da 
mesma fase processual. Contudo, admite-se a fixação da verba em 
execução de sentença que tenha por objeto crédito da mesma natureza, 
estabelecido em processo de conhecimento, porquanto não configurada 
a hipótese de bis in idem. Precedentes.
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[...]
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 

provido. (REsp n. 1.548.485/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 3/4/2018; sem grifos no 
original.)

 
Outrossim, a alegação de que "a decisão judicial que determinou a fixação 

dos honorários encontra-se abarcada pelo instituto da preclusão pro judicato" (fl. 
678) não foi apreciada pela Corte de origem, sendo certo que a parte recorrente não 
opôs embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário 
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

Para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que não seja 
necessária a menção expressa e numérica aos dispositivos violados, é indispensável 
que a matéria recursal tenha sido apreciada pela Corte de origem sob o prisma 
suscitado pela parte recorrente no apelo nobre. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.344.867/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023; AgInt no AREsp n. 1.872.752/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, 
nessa parte, NEGO-LHE provimento.

 
Cabe destacar que "a mera reiteração das razões recursais sem a impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão agravada inviabiliza o exame do recurso" 

(AgInt nos EAREsp n. 1.157.501/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, 

DJe de 22/8/2019).

No presente agravo interno, a parte recorrente não impugna, especificamente, 

a aplicação da Súmula n. 284 do STF quanto à suposta ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 

CPC, já que não se insurge contra o fundamento de que não foram indicados, nas razões 

do apelo nobre, quais os pontos do acórdão recorrido em relação aos quais haveria 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material, tampouco a relevância da análise 

dessas questões para o caso concreto.

Em relação ao fundamento de que o entendimento exposto no acórdão 

proferido pelo Tribunal de origem não diverge da orientação desta Corte Superior, cabe 

registrar que "não basta, para afastar o óbice da Súmula n. 83 do STJ, a alegação genérica 

de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 

devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 

jurisprudência do STJ, com a indicação clara de precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos referidos na decisão agravada" (STJ, AgInt no AREsp n. 

1.685.430/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24/11/2020), 

o que não se verifica no caso.

No mesmo sentido, confiram-se, ainda:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS 
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DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. A decisão ora agravada conheceu parcialmente do recurso, para, nessa 
parte, negar-lhe provimento, pela incidência das Súmulas 7/STJ e 83/STJ.

III. Com efeito, sob o rito dos recursos repetitivos, esta Corte já decidiu que 
'as parcelas incorporadas aos vencimentos dos servidores cedidos a outro Poder deve 
observar o valor da função efetivamente exercida, sendo vedada a redução dos 
valores incorporados sob o fundamento de ser necessário efetuar a correlação entre 
as funções dos diferentes Poderes' (Tema 562), atraindo o óbice da Súmula 83/STJ, 
ao caso.

IV. De igual modo, tal como constou na decisão ora agravada, "esta Corte, 
em julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou orientação 
no sentido de que 'a multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil tem caráter eminentemente administrativo - punindo conduta que 
ofende a dignidade do tribunal e a função pública do processo -, sendo possível sua 
cumulação com a sanção prevista nos artigos 17, VII e 18, § 2º, do Código de 
Processo Civil, de natureza reparatória' (REsp 1250739/PA, Corte Especial, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
17.03.2014)" (STJ, AgRg no REsp 1.287.055/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/05/2017). Demais disso, o afastamento 
das referidas sanções aplicadas na instância ordinária demandaria a reavaliação do 
conjunto probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

V. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, os 
fundamentos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do 
inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. Nesse 
sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 
1.745.481/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020; AgInt no AREsp 1.077.966/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/10/2017; AgRg no AREsp 830.965/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 13/05/2016.

VI. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 1.739.329/DF, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe 
de 19/6/2023.)

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Razões de agravo interno nas quais não impugnados especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 
932, III, combinado com o art. 1.021, § 1º, todos do Código de Processo Civil de 
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2015.
III - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, 
III, da Constituição da República.

IV - Honorários recursais. Não cabimento em sede de Agravo Interno.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero não conhecimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.183.468/GO, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 30/11/2022.)

 
De fato, aplicada a Súmula n. 83 do STJ a inviabilizar o exame do recurso, 

compete à parte recorrente enfrentar os fundamentos determinantes dos julgados 

apontados como precedentes, com a demonstração de que não se aplicam ao caso 

concreto, ou de que há julgados contemporâneos ou posteriores desta Corte em sentido 

diverso, situação que caracteriza a ausência de impugnação específica dos fundamentos 

da decisão recorrida.

Com igual conclusão:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 182 DO STJ E ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Aplicada a Súmula n. 83 do STJ a inviabilizar o exame do recurso, 

compete à Parte recorrente enfrentar os fundamentos determinantes dos 
julgados apontados como precedentes, com a demonstração de que não se 
aplicam ao caso concreto, ou de que há julgados contemporâneos ou posteriores 
desta Corte em sentido diverso, situação que caracteriza a ausência de 
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 2.082.250/PE, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
27/5/2024; sem grifos no original.)

 
Dessa forma, interposto agravo interno com razões deficientes e insuficientes, 

que não impugnam, especificamente, o fundamento da decisão agravada, é inarredável 

aplicar, no ponto, o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e o Verbete Sumular n. 182 do STJ, 

litteris: "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Por fim, reafirmo que a alegação de que "a decisão judicial que determinou a 

fixação dos honorários encontra-se abarcada pelo instituto da preclusão pro judicato" (fl. 

678) não foi apreciada pela Corte de origem, sendo certo que a parte recorrente não opôs 

embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, 

Documento eletrônico VDA45928522 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 28/02/2025 17:01:11
Código de Controle do Documento: 7b386f5a-157d-4baf-894f-1299e2065078



nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do agravo interno e, nessa extensão, 

NEGO-LHE provimento.

É como voto. 

Documento eletrônico VDA45928522 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 28/02/2025 17:01:11
Código de Controle do Documento: 7b386f5a-157d-4baf-894f-1299e2065078



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.087.476 / RN
Número Registro: 2023/0260863-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08000830620204050000 08003567720234050000 08006837520194058402 200634000066277 
8000830620204050000 8003567720234050000 8006837520194058402

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA BEZERRA DA SILVA
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INTERES. : FABIOLA BALDUINO DA SILVA
INTERES. : FÁTIMA MARIA SILVA VIEIRA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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